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Introdução

Eventos demográficos marcam as
transições mais importantes da vida e são
influenciados por vários fatores. Estas
influências não são constantes no tempo e
no espaço e, portanto, as taxas demo-
gráficas mostram considerável variação. A

identificação dos fatores responsáveis por
esta variabilidade pode ser feita mediante o
estudo das taxas em três dimensões críticas:
idade à ocorrência do evento; período de
ocorrência; coorte de indivíduos envolvidos.
Nesta abordagem, a coorte se refere ao ano
de nascimento de um indivíduo1, a idade
significa a idade cronológica de um indivíduo
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1 Poderia ser, também, o momento de alguma outra importante transição no ciclo de vida, como a entrada no mercado de trabalho,
o casamento etc. Da mesma forma, a idade pode significar o tempo transcorrido desde uma importante transição – por exemplo,
a duração do emprego em estudos de aposentadoria.

Este artigo se insere na linha de abordagem que busca descrever a variação
das tendências das taxas demográficas, no caso, da participação na força de
trabalho, resumindo as mudanças em seus efeitos de idade, período e coorte.
São utilizados dados das PNADs de 1981 a 1999 em modelos log-lineares
estimados através de regressões de Poisson em que o logaritmo da PEA é a
variável dependente, controlando pelo logaritmo da PIA, em função das variáveis
independentes de idade, período e coorte. Ao longo deste período, a taxa de
participação feminina na força de trabalho elevou-se substancialmente no Brasil,
para todas as idades. O quadro não é o mesmo para os homens, que mostram um
padrão de entradas e saídas do mercado de trabalho mais estável ao longo do
tempo, próximo a um steady state, o que se reflete na prevalência dos efeitos de
idade. Entre as mulheres, os efeitos de idade também são os mais importantes,
mas os efeitos de período e de coorte se mostram relevantes. A diferenciação
das coortes femininas quanto à participação na força de trabalho não pode ser
atribuída à variação temporal ou etária. Buscando a parcimônia dos modelos pela
utilização de medidas diretas dos efeitos de período e coorte, o nível educacional
é o melhor indicador, para ambos os sexos. A experiência educacional diferenciada
das coortes parece ser um determinante importante da variação da participação
na força de trabalho, sobretudo entre as mulheres.
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no momento da ocorrência do evento, e o
período indica o ano de ocorrência do
evento.

Este artigo se insere nessa linha de
abordagem que busca descrever a variação
das tendências das taxas demográficas – no
caso, da participação na força de trabalho.
Nosso principal objetivo é analisar os
componentes das mudanças da participação
na força de trabalho, concentrando a atenção
no problema metodológico mais geral de
resumir a variação das taxas em seus efeitos
de idade, período e coorte. Para isto, é feita
uma decomposição das taxas de
participação específicas por sexo em
componentes separados de idade, período
e coorte, baseada na hipótese de que todos
estes componentes são importantes na
definição dos níveis e estruturas de
participação na força de trabalho de homens
e mulheres. Segundo Clogg (1982), as
variáveis de idade e de período devem
exercer uma forte influência sobre a
participação na força de trabalho, e isto é
importante para estimar a magnitude destes
efeitos. A variável de idade, por exemplo,
pode ser vista como um indicador de
experiência ou como indicador de posição
na estrutural social. A variação de período
(efeitos de período) é usualmente tomada
como indicador de forças puramente
econômicas, como mudança na demanda
por trabalho ou outros tipos de flutuações no
mercado de trabalho. Algumas questões não
respondidas por outros métodos nos
motivam. Como a diferenciação das coortes
condiciona as mudanças de período
diretamente observadas? A participação na
força de trabalho é definida por efeitos de
período ou de coorte? Neste sentido, reflete
ciclos ou tendências? O nível educacional é
determinante da participação, como
indicado pelos efeitos de coorte ou de
período?

Antes dos estudos pioneiros de
Winsborough (1975), Farkas (1977) e Clogg
(1979 e 1982), os estudos demográficos nos
quais os efeitos de coorte são estimados
explicitamente estavam confinados sobre-
tudo a análises de fecundidade, área onde
esta técnica foi usada originalmente, a partir
do clássico estudo de Ryder (1965). O livro

Cohort analysis in social research, editado
por Fienberg e Mason (1985), sintetiza esta
literatura, contendo este artigo seminal de
Ryder (1965), a importante revisão feita por
Hobcraft, Menken e Preston (1982) e vários
outros artigos que debatem e utilizam o
método de análise de idade-período-coorte
(IPC). Muito pode ser apreendido pela
extensão deste método aos estudos dos
padrões de participação na força de trabalho.

Padrões de participação na força de
trabalho foram analisados em vários
trabalhos que enfatizam a participação
feminina, enfocam mudanças intertem-
porais e tendências e fazem inferências
sobre a diferenciação de coorte com relação
à participação no mercado de trabalho
(Farkas, 1977; Bianchi e Spain, 1986;
Goldin, 1990; Hill e O’Neill, 1990 e 1992;
Joshi e Paci, 1998; Blau, 1998). Wajnman e
Rios-Neto (1994) apresentam projeções de
taxas de participação na força de trabalho
feminina com base em coortes, a partir da
observação da persistência das diferenças
de níveis e padrões entre as coortes. A
maioria destes trabalhos conclui que as
tendências de período nos padrões de
participação masculina na força de trabalho
não mostram o mesmo grau de mudança
secular que os femininos (Clogg, 1982).

Para fazer o desenvolvimento metodo-
lógico de modelos IPC aplicados à análise
das tendências de participação na força de
trabalho urbana brasileira nas duas últimas
décadas, utilizamos os dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)
do IBGE. Nosso objetivo é descrever tais
tendências da forma mais parcimoniosa
possível. De acordo com Wilmoth (1990), uma
característica do arcabouço IPC é fornecer
descrições parcimoniosas, porque minimizam
o número de parâmetros ajustados sem
sacrificar a exatidão da informação.

Na primeira seção deste artigo
ilustramos a motivação para a aplicação do
modelo IPC no estudo da participação na
força de trabalho no Brasil por meio de uma
análise exploratória dos dados. Em seguida,
discutimos aspectos conceituais e metodo-
lógicos do arcabouço IPC. Partimos, então,
para a aplicação do modelo e discussão
dos resultados.
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A força de trabalho brasileira

O modelo IPC é tipicamente usado para
bases de dados na forma de uma
classificação de idade por período, ou
coorte por período, ou coorte por idade. A
mesma parametrização IPC pode ser
aplicada de maneira intercambiável para
cada uma destas formas, todas contendo a
mesma informação. No nosso estudo, os
dados obtidos por meio das múltiplas
pesquisas cross-section são resumidos em
tabelas de idade X período (ano da
pesquisa): cada entrada da tabela é a taxa
observada2 de atividade dos indivíduos
observados em um período específico (ver
Tabelas 1 e 2). O espaçamento das catego-
rias etárias (I) é igual ao espaçamento entre
os períodos (P); assim, as C = I + P – 1
diagonais das tabelas correspondem às
coortes de nascimento. Neste modelo de
múltipla classificação, idade, período e
coorte são tratadas como variáveis
nominais.

A interpretação dos componentes das
tabelas é ambígua porque a coorte está
associada às duas outras dimensões
temporais. Se, para uma dada coorte, a taxa

2 A variável de participação na força de trabalho é dicotômica, assumindo o valor 1 se o indivíduo é economicamente ativo, e 0
caso contrário. Variáveis contínuas também podem ser analisadas dentro deste arcabouço, constando nas células da tabela seus
valores médios para as categorias.

TABELA 1
Taxas específicas de participação na força de trabalho por idade – homens, Brasil urbano, 1981-1999

de atividade aumenta a cada período, há
um efeito de período; contudo, simulta-
neamente, esta taxa está aumentando a
cada idade, havendo um efeito de idade.
Os dados são os mesmos, mas a
interpretação é diferente e é impossível
determinar com base puramente estatística
os efeitos de coorte. Dado que há efeitos de
idade sobre a participação na força de
trabalho, as diferenças intracoortes con-
fundem os efeitos de idade e de período e
diferenças intercoortes confundem os
efeitos de idade e de coorte. Da mesma
forma ocorre com os efeitos relacionados
ao período. É possível que o padrão das
taxas seja inteiramente explicado pelos
efeitos de idade e período e que não haja
efeitos de coorte. De maneira geral, todos
os efeitos podem existir e as diferenças intra
e intercoortes confundem os efeitos de duas
destas dimensões temporais.

Análises informais das Tabelas 1 e 2
mostram a diferenciação de coorte na
participação na força de trabalho e que esta
diferenciação de coorte tem diferente
caráter para cada grupo de sexo. Estas
comparações informais podem ser equivo-
cadas devido à dependência funcional

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
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entre a variável de coorte e as variáveis de
idade e de período. Em primeiro lugar, o
que pode ser destacado é o grande
diferencial de nível da participação na força
de trabalho entre os sexos. Quanto à
participação masculina na força de trabalho,
o padrão etário na forma de U invertido é
claro, com elevadas taxas entre as idades
de 21 e 50 anos, e as variações de nível e
estrutura entre os períodos são pequenas,
localizadas nos extremos etários jovens e
idosos, como mostram a Tabela 1 e o
Gráfico 1. As diferentes coortes de homens
parecem ser essencialmente similares em
termos de seu nível e estrutura de
participação na força de trabalho, como visto
na Tabela 1 e no Gráfico 3. No que se refere
à participação feminina na força de
trabalho, as taxas específicas por idade,
mostradas na Tabela 2 e no Gráfico 2,
apontam para mudanças significativas
tanto de nível quanto de estrutura entre os
períodos. A tendência histórica de elevação
do nível geral de participação feminina é
evidenciada, bem como é possível
visualizar a maior elevação das taxas nas
idades de 18 a 54 anos. A evolução das
taxas das coortes mostradas nas diagonais
da Tabela 1 e no Gráfico 4 também indica
uma elevação dos níveis das taxas de
participação entre as coortes. As estruturas

TABELA 2
Taxas específicas de participação na força de trabalho por idade – mulheres

Brasil urbano, 1981-1999

etárias da participação feminina parecem
ser mais estáveis entre as coortes do que
as evidenciadas entre os períodos.

O ponto é que as mudanças de período
apresentadas pelas mulheres, ou a falta
delas no caso dos homens, constituem
evidências insuficientes, a partir das quais
não é possível concluir definitivamente
sobre tendências de coorte. O componente
de idade é claramente importante para
ambos os sexos, e os componentes de
período e coorte parecem ser muito mais
importantes para as mulheres. Dadas estas
evidências, justifica-se a discussão dos
padrões femininos e masculinos de
participação na força de trabalho no Brasil
dentro do arcabouço dos modelos IPC,
buscando decompor a importância de cada
um destes componentes.

Além disto, a exploração destes
modelos permite verificar a possibilidade de
encontrar bons marcadores ou medidas
diretas de período e coorte. Para se
especular sobre o comportamento futuro
dos efeitos de período e de coorte, é
necessário entender melhor que fatores o
determinam. Uma hipótese é que a
experiência educacional diferenciada das
coortes é um destes determinantes. Nesta
mesma linha, a variável de escolaridade
pode ser testada como marcador dos

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.



25R. bras. Est. Pop., Campinas, v. 21, n. 1, p. 21-47, jan./jun. 2004

Oliveira, A.M.H.C. e Rios-Neto, E.L.G. Modelos idade-período-coorte aplicados à participação na força de trabalho

GRÁFICO 1
Taxa específica de atividade por idade – homens, Brasil urbano, 1981-1999

GRÁFICO 2
Taxa específica de atividade por idade – mulheres, Brasil urbano, 1981-1999

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.

períodos (médias de anos de estudo nos
períodos), assim como as médias da renda
per capita e do salário/hora3 nos períodos.
Os Gráficos de 5 a 8 ilustram a evolução

destas variáveis em relação aos períodos,
nos casos da educação, renda per capita e
salário/hora4, e às coortes, no caso da
educação. Este último mostra mudanças

3 Não negligenciando a possível simultaneidade na determinação da participação na força de trabalho e dos salários.
4 As linhas pontilhadas nos Gráficos 7 e 8 mostram as tendências estáveis, ao longo do tempo, das variáveis de renda  per capita
e salário/hora.
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GRÁFICO 3
Taxa específica de atividade por idade  e coorte – homens, Brasil urbano

GRÁFICO 4
Taxa específica de atividade por idade  e coorte – mulheres, Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
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GRÁFICO 6
Anos de estudo da população de 25 a 29 anos de idade, por coorte – Brasil, 1981-1999

GRÁFICO 5
Média de anos de estudo da população de 15 a 68 anos de idade – Brasil, 1981-1999

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
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GRÁFICO 7
Média de renda real familiar per capita da população de 15 a 68 anos de idade – Brasil, 1981-1999

GRÁFICO 8
Média de salário real/hora da população de 15 a 68 anos de idade – Brasil 1981-1999

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
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muito mais evidentes do que os outros
casos. O nível de escolaridade das coortes
mais jovens é muito mais elevado do que o
das coortes mais velhas, e entre as
mulheres os diferenciais intercoortes são
ainda mais substantivos (Gráfico 6).

Modelos idade-período-coorte: aspectos
conceituais e metodológicos

Estrutura dos dados: acumulando
informações ao longo do tempo

A técnica IPC é um método de análise
de dados longitudinais. A estrutura de
dados longitudinais necessária para a
aplicação desta técnica é obtida por meio
de uma seqüência de pesquisas cross-
section independentes repetidas, conduzi-
das e processadas de maneira homogênea
para minimizar a variância dos métodos
entre elas, nas quais as mesmas questões
são aplicadas a diferentes amostras de
pessoas ao longo do tempo, tal que
informações sobre a mesma população
agregada – no caso, a população em idade
ativa no Brasil – são acumuladas ao longo
do tempo. Os dados resultantes do
encadeamento destas pesquisas são
tipicamente mostrados na forma de uma
tabela de idade por período, como visto nas
Tabelas 1 e 2, ou de idade por coorte ou
período por coorte. Tendo os grupos de
idade e os períodos o mesmo espaçamento,
subamostras na mesma coorte são
encadeadas entre as pesquisas (períodos),
tal como nas diagonais das Tabelas 1 e 2.
Este tipo de dados possibilita o cálculo dos
efeitos de idade ajustados por diferenças
de coorte e de período, dos efeitos de
período ajustados por diferenças de idade
e de coorte, e dos efeitos de coorte
ajustados por diferenças de período e de
idade. Neste caso, não é preciso assumir
que algum efeito potencial seja nulo.

Segundo Fienberg e Mason (1985), há
problemas a serem resolvidos com a
utilização desta estrutura. Primeiro, há um
problema de identificação nos modelos IPC,
que surge da dependência entre idade,
período e coorte, o que vai ser discutido
adiante. Sua solução depende do conhe-

cimento anterior sobre o processo e da
teoria. Segundo, há um problema na
estimação ou cálculo dos efeitos,
dependendo da forma da estrutura de
dados, uma vez que os dados são múltiplas
cross-sections. Em particular, os dados são
inerentemente desequilibrados, já que,
apesar de serem retangulares com respeito
às idades e aos períodos, não são
retangulares em relação às coortes. Se a
estrutura dos dados é modificada para
tornar equilibradas as coortes, torna-se
desequilibrada com relação à idade e ao
período; não há solução para este proble-
ma, o que pode influenciar nos efeitos
calculados. Terceiro, dados na forma de
cross-sections repetidas fornecem esto-
ques e não fluxos, ou seja, não há informa-
ções sobre os encadeamentos dos
indivíduos ao longo do tempo. Neste caso,
como o interesse da análise de coorte é na
descrição quantitativa agregada das
variações temporais no comportamento de
populações, não é relevante a mudança do
comportamento de cada indivíduo separa-
damente ao longo do tempo. Os dados das
coortes não são meramente uma soma de
um conjunto de histórias individuais; cada
coorte tem composição e caráter distintos,
que refletem as circunstâncias de sua
origem e história.

Especificação de idade, período e coorte

Como mencionado anteriormente,
dados de coorte são organizados seqüen-
cialmente a partir de observações do tempo
de ocorrência do evento e do intervalo
desde a ocorrência do evento definidor da
coorte. Para coortes de nascimento, o
intervalo é a idade; se t é o momento de
ocorrência e i é a idade naquele momento,
as observações para a idade i e o tempo t
se aplicam à coorte nascida no ano t – i,
assim como observações para a idade i – 1
e tempo i – 1 etc. Sob este enfoque, a coorte
é definida pelo período e idade em que uma
observação individual entra no conjunto de
dados de idade por período. O pressuposto
da análise IPC é que todos os fatores que
influenciam a taxa de ocorrência de um evento
podem ser agrupados significativamente nas
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categorias de idade, período e coorte. Pode
haver interações ou sobreposições entre os
conjuntos de fatores, mas assume-se
implicitamente que estas influências são
menos importantes do que os efeitos
principais associados a cada dimensão. A
estratégia analítica típica dos estudos IPC
é identificar os padrões de mudança nas
taxas demográficas associados a estas
dimensões e, em seguida, as influências
específicas que determinam os padrões
observados de idade, período e coorte
(Fienberg e Mason, 1985).

Baseada nesta descrição, a lógica da
análise IPC parece simples e relativamente
direta. A exigência mínima de dados para a
análise de coorte é que mais de uma coorte
seja seguida ao longo do tempo. Uma
“tabela padrão de coorte” usa os mesmos
intervalos de idade e período, tal que as
coortes são seguidas nas diagonais, como
nas Tabelas 1 e 25. Hipóteses são formula-
das sobre padrões de variação (ou falta de
variação) na tabela de coorte. A inspeção
visual da tabela permite detectar o padrão
de variação que ocorreria se toda a variação
se devesse a efeitos de idade, período ou
coorte: os efeitos puros. Nos dados reais,
os padrões previstos por estes efeitos puros
raramente ocorrem.

Estudos pioneiros como Mason et al.
(1973) tentaram discutir a análise de dados
agrupados na qual efeitos de idade, período
e coorte se apresentam simultaneamente.
Quando os dados são agrupados de acordo
com a idade do indivíduo e o intervalo de
tempo no qual a observação ocorreu,
medidos em unidades de extensão iguais,
isto é um claro exemplo de diagonais com
importância analítica. Neste estudo, a
freqüência de eventos é aferida em relação
ao tamanho da população em risco, confi-
gurando uma taxa; no caso, a população
economicamente ativa (PEA) sobre a
população em idade ativa (PIA).

Há um problema fundamental na abor-
dagem IPC relacionado ao fato de que,
matematicamente, coorte + idade = período.

5 Tal tabela deve ser constituída por categorias de coortes de tamanho equilibrado: suficientemente estreitas para serem úteis
e amplas para conterem amostras de tamanho suficiente para que sejam obtidas estimativas confiáveis da variável dependente.

Do ponto de vista de alguns autores (Glenn,
1976; Rodgers, 1982), a conexão mate-
mática exata entre idade, período e coorte
torna todas as formas de análise IPC sem
significado, dado que mudanças em um
processo demográfico em uma das
dimensões não podem ser distinguidas
estatisticamente de mudanças nas outras
dimensões. Outros autores (Fienberg e
Mason, 1985; Clogg, 1979 e 1982; Wilmoth,
1985, 1990 e 1997) propuseram soluções
para este problema e argumentam que
resultados úteis podem ser derivados em
um arcabouço IPC. Não obstante, todos os
autores concordam que o problema de
identificação que atormenta a análise IPC
é de difícil resolução.

O problema de identificação e estratégias
de estimação

Uma vez que há uma grande contro-
vérsia sobre a metodologia de análise de
coorte, é necessário justificar os métodos
específicos a serem usados. Os modelos
IPC de contagem são objeto de atenção há
muito tempo, em parte devido ao desafio
colocado pelo problema de identificação, o
qual é inexorável, não importa com qual
representação se escolha trabalhar. O valor
de qualquer uma das variáveis é com-
pletamente determinado pelos valores das
outras variáveis. Entretanto, cada variável
pode ser tomada como um indicador de um
conceito importante com um significado
conceitualmente distinto, e ignorar um deles
poderia ser contraproducente para a
análise. Vários estudos ilustram que resul-
tados válidos podem ser derivados dentro
de um arcabouço IPC, aceitando-se que não
há uma solução mágica para o problema
de identificação (Fienberg e Mason, 1985;
Wilmoth, 1997). A abordagem para estimar
os efeitos de idade, período e coorte sobre
uma taxa demográfica começa pela
especificação de um modelo geral (Bloom,
1984; Wilmoth, 1997):
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onde r
ijk 

é uma taxa demográfica observada
para algum evento que ocorra na idade i no
ano j para a coorte k e a função f(.) é uma
transformação aplicada às taxas obser-
vadas. α, φ e ϕ são vetores de parâmetros
de efeitos de idade, período e coorte. O
parâmetro γ é uma constante de escala,
estabelecendo um nível global para f(r

ijk 
), e

ε
ijk

 é um termo de erro na especificação do
modelo ou nos dados originais e flutuações
aleatórias. I’, P’ e C’ são vetores de variáveis
indicadoras que têm um elemento corres-
pondente igual a 1 para cada observação,
com todos os outros elementos iguais a 06.

Apesar de o modelo IPC padrão ser
simples na forma, seus parâmetros não são
facilmente estimados. À primeira vista,
parece que estes parâmetros poderiam ser
estimados por regressão de mínimos
quadrados ordinários; entretanto, devido ao
fato de que as variáveis de idade, período e
coorte são relacionadas pela identidade
k + i = j, os parâmetros não podem ser
identificados separadamente, ou seja, este
é um caso de multicolinearidade perfeita.
Isto significa que não há um meio óbvio de
se identificar uma única série de estimativas
de parâmetros que forneça um ajuste aos
dados observados7.

O esquema de classificação de idade
e coorte nos dados de múltiplas cross-
sections e a restrição linear nas variáveis
independentes levam ao problema de
identificação, restrição que leva ao processo
de “tradução demográfica” (Ryder, 1965) de
taxas de período em taxas de coorte e vice-
versa8. Poder-se-ia pensar que uma solução
seria refinar uma das classificações dos

6 Do ponto de vista de uma regressão, ϕ é interpretado como a mudança esperada em r quando a coorte muda uma unidade,
mantendo constantes idade e período. Entretanto, esta intepretação não é possível, posto que, quando a idade e o período são
mantidos constantes, a coorte não pode mudar porque, por definição, há uma dependência linear do tipo  I

it
 = t – C

i  
. Assume que os

efeitos de idade, período e coorte são aditivos e lineares. O modelo indica que a idade, o período e a coorte têm efeitos sobre r.
7 Tipicamente, as discussões dos modelos IPC enfatizaram o problema da identificação da tendência linear dos parâmetros de
idade, período e coorte. Componentes de ordem mais alta destes parâmetros (quadrática, cúbica etc.) e interações entre as três
séries de fatores foram geralmente ignorados porque tornam a identificação do modelo mais difícil.
8 A noção de tradução demográfica pode ser entendida a partir da redução do termo de coorte a um componente residual, quando
a tendência linear ou de longo prazo da coorte se traduz nas dimensões de idade e período.
9Há outras soluções, que não serão exploradas neste artigo, como, por exemplo, a inclusão de termos de interação. Para uma
discussão sobre esta estratégia ver Glenn (1976), Fienberg e Mason (1985), Clogg (1982) e Wilmoth (1990 e 1997). Um argumento
para não utilizarmos esta estratégia, mesmo reconhecendo sua validade, é que um dos critérios no desenvolvimento da compreensão
científica é a parcimônia no modelo explicativo, e a aplicação deste critério envolve simplificações. Segundo Glenn (1976), haveria
uma inadequação empírica em modelo que não permite termos de interação, mas a inclusão de termos de interação complicaria
tanto o problema de identificação que tem sido geralmente evitada (Fienberg e Mason, 1985; Clogg, 1982).

dados, enquanto se deixa a outra
classificação como está; por exemplo, um
gradiente de idade mais refinado, enquanto
se mantém o gradiente de período
constante e menos refinado. No entanto,
neste caso, o problema de identificação
original permanece e um adicional é criado.
Se supusermos que a classificação de
período é mais refinada, sem fazermos nada
com a classificação de idade, é possível que
o problema de identificação original seja
resolvido, mas isso só pode ser feito devido
à perda de capacidade de localizar os
indivíduos ao longo do tempo corretamente.
Assim, o problema de identificação não é
resolvido. Outra pretensa solução seria
reformular o modelo em termos de
mensurações contínuas de idade, período
e coorte; desse modo, os parâmetros de
efeito seriam interpretados como numa
regressão. Esta reformulação, no entanto,
não resolve o problema de identificação,
porque o problema básico permanece. Este
problema de identificação afeta a estimação
estatística dos parâmetros e sua inter-
pretação subseqüente. Assim, é necessário
explorar abordagens alternativas de
estimação. Algumas estratégias para
estimar e/ou modificar o modelo padrão IPC
à luz do problema de identificação são:
imposição de restrições a partir de
pressupostos arbitrários e mensuração
direta dos componentes IPC9.

A abordagem do problema de
identificação que envolve a imposição de
restrições nos vetores de parâmetros a
serem estimados é discutida amplamente
por Mason et al. (1973) e Fienberg e Mason
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(1985), que sugeriram um meio de estimar os
componentes lineares, com a imposição
arbitrária de uma ou mais restrições lineares
sobre a relação entre qualquer uma das
variáveis preditoras e a variável dependente,
idealmente a partir do conhecimento prévio.
No contexto de um modelo de múltipla
classificação com medidas categóricas de
idade, período e coorte, o modelo padrão IPC
– com três efeitos – pode ser identificado e os
parâmetros estimados a partir do pressuposto
de que os efeitos de algum par de coortes (ou
idades ou períodos) são iguais. Esta restrição
permite a estimação do modelo, apesar de
ter o custo de assumir que os efeitos
específicos de coorte para as coortes deste
par são iguais10. Ao invés de impor uma única
restrição, tal como a igualdade de duas
coortes, várias restrições deste tipo podem
ser impostas simultaneamente. Por exemplo,
várias coortes podem ser restritas a serem
iguais entre si, e mesmo todas as coortes (ou
grupos de idades ou períodos) podem ser
tomadas como iguais. Neste caso, um dos
efeitos seria inteiramente eliminado do
modelo. Este é o caso especial de solução
com dois fatores (ver Pullum, 1980; Rodgers,
1982; Wilmoth, 1990). Assim, diferentes
modelos, com diferentes conjuntos de
restrições, podem ser então comparados em
termos da qualidade do ajuste aos dados,
tendo em mente que a validade dos modelos
é condicional à validade destas restrições11.
Não há como testar os pressupostos, mas é
possível tentar diferentes pressupostos de
identificação para testar a robustez dos
resultados.

Possuindo informações suficientes
para legitimar as restrições de identificação,
seria possível avançar e abandonar este
esquema descritivo, definindo variáveis
para as quais idade, período e coorte são
somente proxies. Idade, período e coorte
não são conceitos teóricos, mas indicadores
de conceitos como processos biológicos de
envelhecimento, condições em períodos
críticos nos ciclos de vida das pessoas
nascidas em anos específicos, e condições
econômicas e políticas. Portanto, idade,
período e coorte geralmente não são de
interesse intrínseco, mas são usados como
indicadores convenientes diretamente
mensuráveis de conceitos mais básicos.
Sendo possível obter medidas mais diretas
destes conceitos, sua mensuração seria
mais válida e resultaria no desaparecimento
do problema de parâmetros não estimáveis.
Se for possível substituir ao menos um deles
por um conjunto de variáveis mais dire-
tamente relevantes, todos os parâmetros se
tornam estimáveis. Neste sentido, outra
solução para o problema de identificação
que afeta a análise IPC é a especificação e
mensuração de variáveis teóricas para as
quais idade, período e coorte são indi-
cadores indiretos, ou seja, mensurar
diretamente os fatores cujos efeitos são
resumidos pelos coeficientes do modelo
padrão IPC. A dificuldade óbvia desta
estratégia é o problema de definir e
mensurar estas variáveis teóricas; há
sempre o risco de haver efeitos relacio-
nados à idade, ao período ou à coorte não
captados por estas medidas12. De acordo

10 Aplicações desta estratégia são encontradas em Pullum (1980), Clogg (1982), Wilmoth (1990), Halli e Rao (1992) e Rios-Neto
e Oliveira (1999).
11 De acordo com Wilmoth (1997), em geral, mesmo se o conhecimento prévio sustenta a escolha de uma restrição identificadora
específica, é importante reconhecer a sensibilidade dos resultados a pequenas violações do pressuposto escolhido. Se os efeitos
de duas coortes são próximos, mas não iguais, o erro dos resultados derivados de igualá-los seria insignificante para coortes
adjacentes, mas bem maior para coortes mais distantes. A importância desta imprecisão depende da aplicação e da sensibilidade
dos resultados a qualquer pressuposto e pode ser verificada facilmente.
12 Por exemplo, se o período é relacionado com uma variável dependente específica devido a um conjunto de condições econômicas
especificáveis – taxa de inflação, de desemprego etc. – e se medidas diretas destas condições são disponíveis, o período por si pode
ser eliminado do modelo explicativo. Os parâmetros para as variáveis remanescentes – idade, coorte e medidas econômicas – são
todos estimáveis. Contudo, há o perigo de haver efeitos relacionados ao período mas não devido às condições econômicas
especificadas no modelo; ou seja, estas medidas não captam todos os aspectos, as possíveis influências, de cada dimensão. Isto
ocorrendo, as estimativas dos efeitos lineares de idade e coorte seriam enviesadas por estarem contaminadas pelos efeitos
lineares residuais do período. Além disto, estimativas dos parâmetros para os termos não-lineares e lineares estariam enviesadas
se há interações envolvendo o termo residual de período.
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com Clogg (1982), a seleção das variáveis
causais apropriadas a serem consideradas
na modelagem é uma tarefa teórica tão difícil
quanto a aplicação do arcabouço IPC. Ou
seja, embora pareça, a princípio, que a
mensuração direta seja uma solução óbvia
para o problema de identificação IPC, a
aplicação prática desta técnica é mais
repleta de dificuldades do que o problema
inicial. Escolhe-se trabalhar no arcabouço
IPC exatamente porque não se conhece
suficientemente as variáveis explicativas
relevantes que poderiam substituir as
proxies idade, período e coorte.

O modelo IPC aplicado à participação na
força de trabalho

A importância da idade e do período
sobre a participação na força de trabalho é
bastante documentada. No caso da idade,
seus efeitos podem ser pensados na
perspectiva da teoria do capital humano,
como um indicador de experiência, ou como
indicador de posição na estrutural social.
No caso do período, a variação da
participação na força de trabalho é
usualmente tomada como resultado de
forças puramente econômicas – por
exemplo, a mudança na demanda por
trabalho ou outros tipos de flutuações no
mercado de trabalho. A estimação de efeitos
de período e idade é uma tentativa de
resumir os termos empíricos do papel da
estrutura etária e da mudança no mercado
de trabalho na caracterização da força de
trabalho agregada (Clogg, 1979).

O conceito de uma variável de coorte e
os efeitos de tal variável sobre a participação
na força de trabalho são mais sutis e se
justificam no contexto explicativo de
variações na distribuição da população em
idade ativa entre os estados na força de
trabalho. A persistência de características
da força de trabalho ao longo do tempo para
uma dada coorte é um efeito de coorte,
indicando uma mudança social indire-
tamente observável se as coortes são
estatisticamente distintas umas das outras
entre diferentes padrões de participação,
sendo cada padrão característico de uma
coorte particular, e se o efeito de coorte não

pode ser atribuído aos efeitos do envelhe-
cimento e/ou das flutuações de período.

Farkas (1977) faz uma primeira tentativa
na direção de incorporar a análise de coorte
nos estudos sobre os padrões de
participação na força de trabalho. Este autor
estima efeitos líquidos de idade, período e
coorte sobre o emprego de mulheres
brancas usando uma análise de regressão
de dados de um arquivo de história contínua
de trabalho. Ao conceituar efeitos especí-
ficos de período como devidos às
flutuações cíclicas da economia, o autor
evita a multicolinearidade entre os efeitos
de coorte, idade e período e consegue
realizar uma análise confiável com noções
de coorte usuais em análises da fecun-
didade e noções macroeconômicas usuais
em estudos de emprego. Ele foi então capaz
de mensurar diferenças de emprego
intercoortes, após considerar o padrão etário
do emprego e flutuações de curto prazo na
economia. A tendência de coorte de longo
prazo de aumento do emprego feminino é
comparada com os efeitos estimados de
curto prazo associados ao ciclo econômico,
e os resultados indicam que ambos os
efeitos são significantes, sendo que a
tendência de coorte tem um efeito maior.

Clogg (1979 e 1982) aplicou o modelo
IPC para analisar taxas de participação na
força de trabalho. Segundo ele, há fortes
razões para esperar que a variável
dependente seja influenciada por fatores
relacionados à idade, período e coorte, mas
há uma base fraca para supor, a priori, uma
relação específica entre algum par de
efeitos. O autor restringe os dois últimos
efeitos de coorte a diferir em 1 ou 2%, como
meio de obter um conjunto único de
estimativas dos parâmetros. Ele apresenta
um modelo com um tipo especial de
interação idade-período, em adição aos
efeitos principais das três variáveis
indexadoras, como meio de captar choques
transitórios de período, que influenciam
diferencialmente a chance de participação
dos grupos etários jovens e idosos. Seus
resultados indicam que os efeitos de coorte
são muito influentes na conformação da
tendência observada. Especificamente,
seus resultados indicam que coortes mais
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jovens de homens e mulheres brancos e
mulheres negras apresentam maiores
tendências a participar da força de trabalho
do que coortes mais avançadas, enquanto
coortes mais jovens de homens negros têm
menos tendência a participar do que as mais
avançadas. Estes resultados são usados
para decompor a mudança ao longo do
tempo em uma parte devida aos efeitos de
coorte e outra devida aos efeitos de período.

Halli e Rao (1992) aplicam a análise de
idade, período e coorte para a participação
na força de trabalho usando estimativas de
modelos lineares por mínimos quadrados,
com a variável dependente sendo obtida a
partir de uma transformação logital da
variável dependente participação na força
de trabalho. Seus modelos de efeitos princi-
pais são obtidos a partir das estimativas de
regressões específicas para as variáveis
dummies de idade, período e coorte.

Rios-Neto e Oliveira (1999) aplicam um
modelo IPC para a atividade econômica no
Brasil metropolitano, usando dados da
Pesquisa Mensal de Emprego, com o
objetivo de analisar as tendências e propor
um método para projeção das taxas
específicas de participação na força de
trabalho. Este trabalho formaliza a aplica-
ção mediante a implementação de modelos
log-lineares topológicos de taxa (rate
models), que confirmam a viabilidade de
se desenhar cenários de projeções mais
rigorosos.

Aplicação à participação na força de
trabalho no Brasil

A variável de participação na força de
trabalho no Brasil é analisada a partir do
arcabouço IPC. A motivação para esta
análise parte da constatação de que,
dividindo a população em idade ativa em
distintos estados de participação na força
de trabalho, a distribuição das pessoas
entre estes estados depende da idade, do
período e da coorte. Devido às dificuldades
em se especificar o que as variáveis de

idade, período e coorte realmente repre-
sentam em termos causais, nossa análise
faz o mínimo possível de pressupostos. Os
modelos usados para estimar os efeitos de
idade, período e coorte sobre a participação
na força de trabalho são análogos aos
usados em contexto similar por Clogg (1979
e 1982) e similares aos discutidos por
Pullum (1978 e 1980) e Fienberg e Mason
(1985). A partir da observação da expe-
riência parcial de várias coortes, introduzir
a variável de coorte e o conceito de coorte
na análise da dinâmica da força de trabalho
enriquece a compreensão da participação
na força de trabalho.

Nossos procedimentos de estimação
partem da observação, para o Brasil, da
relação da taxa de participação com as
variáveis demográficas – idade, período e
coorte; ou seja, é possível inferir potenciais
efeitos destas variáveis. As taxas mostram
grandes flutuações nas três dimensões para
as mulheres, na direção de níveis ascen-
dentes; sutis flutuações para os homens,
no sentido de um pequeno declínio dos
níveis, e mudanças nas estruturas para
ambos os sexos. Neste contexto, um ponto
importante é a diferença entre as taxas de
participação femininas e masculinas.
Algumas hipóteses para investigação
usando o método IPC para o caso brasileiro
são: (a) os efeitos de idade são pronun-
ciados na participação dos homens e das
mulheres na força de trabalho; (b) dado que
as taxas de participação das mulheres
cresceram ao longo do período enquanto
ficaram aproximadamente constantes para
os homens, os efeitos de período parecem
ter afetado as taxas de mulheres mais do
que as dos homens; (c) os efeitos de coorte
devem ser mais significativos para as
mulheres13. Diferentes coortes que vivam em
momentos de mudanças sociais rápidas na
força de trabalho têm diferentes padrões de
participação na força de trabalho e estas
diferenças de coorte são diferentes entre
os grupos de sexo. A abordagem de coorte
fornece indicações sobre a variação

13 Como os dados estão restritos a um período relativamente curto (18 anos), portanto, com histórias incompletas de vida, a
generalização dos resultados é limitada, não havendo como conhecer as diferenças intercoortes antes da data inicial.
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verdadeira de período da participação da
força de trabalho e sua distribuição etária
(Clogg, 1979).

A distribuição entre os estados de
participação na força de trabalho depende
da idade, porque a força de trabalho e os
retornos do mercado de trabalho são
organizados de maneiras distintas em
relação à idade do indivíduo. Depende do
período no qual a distribuição é observada,
porque as flutuações do mercado de
trabalho mudam o risco da participação na
força de trabalho. As taxas de período
podem variar devido a genuínos efeitos de
período ou devido a mudanças intercoortes
no nível ou timing do evento demográfico.
E depende da coorte, devido a um
composto de efeitos: tamanho de coorte –
como discutido em Leveson e Newitt (1980),
Easterlin (1978) e Welch (1979) –,
influências de socialização específicas por
coorte, experiências peculiares de coortes
e dotações de capital humano, tal como o
nível educacional (Weiss e Lillard, 1978),
são alguns atributos de coorte que podem
ser relevantes. O método IPC decompõe tais
efeitos sobre as taxas de participação na
força de trabalho; esperam-se diferenças
na capacidade de cada fator explicar a
tendência destas taxas. Um dos objetivos
deste método aplicado à força de trabalho
é associar os efeitos de coorte com as
tendências de participação de longo prazo,
e contrastar seus efeitos com os efeitos de
período, no curto prazo.

Modelagem das taxas

Assim como em Clogg (1979) e Rios-
Neto e Oliveira (1999), são usados neste
artigo modelos multiplicativos para análise
de coorte baseados em pesquisas amos-
trais sucessivas. Considerando conjunta-
mente as variáveis de idade, período e
coorte para o caso da variável dependente
dicotômica de interesse (participação na
força de trabalho), propõe-se a utilização de
modelos log-lineares. No caso, os modelos
das taxas de participação se baseiam em
modelos de contagem e são estimados
através de regressões de Poisson em que o
logaritmo da população economicamente

ativa é a variável dependente, controlando
pelo logaritmo da população em idade ativa.
Utilizamos a regressão de Poisson para
modelar a taxa de participação na força de
trabalho como uma função de algumas
variáveis independentes: idade, período e
coorte. Na regressão de Poisson, assume-
se que a variável dependente Y, número de
ocorrências de um evento, tem uma
distribuição de Poisson, dadas as variáveis
independentes X

1
, X

2
, ..., X

m
 (Cameron e

Trivedi, 1998):

onde o logaritmo da média µ é pressuposto
como uma função linear das variáveis
independentes:

que implica que µ é uma função expo-
nencial de variáveis independentes

Em nossa aplicação, é necessário
modelar a taxa de incidência do evento ao
invés do número de ocorrências. A
incidência é o número de ocorrências
dividido pelo número total de pessoas em
risco; assim, um maior número de pessoas
expostas resulta em maior número de
ocorrências, devido à taxa de ocorrência e
à composição da população, sendo
necessário ajustar pelo número de pessoas
em risco. O logaritmo da incidência,

 é modelado, portanto, como uma

função linear das variáveis independentes:

O modelo de regressão de Poisson
então é expresso como:

onde N é o número total de pessoas em
risco (população em idade ativa). A não ser
pelo termo de log(N), este modelo seria o
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mesmo usado para modelar o número de
ocorrências. O logaritmo da variável N é
usado como offset, isto é, uma variável da
regressão com um coeficiente constante de
1 para cada observação. O modelo IPC
com efeitos principais teria a especificação:

iguais, na maioria das vezes nulos, os
coeficientes estimados para duas coortes
adjacentes. Partindo da hipótese de que,
com o envelhecimento, a identidade de
coorte se turva, a idade se torna
progressivamente menos precisa como
indicadora das características sociais de
uma pessoa e coortes adjacentes tendem a
se permear, restringimos os coeficientes das
duas coortes mais velhas ao valor nulo15.
Em nossa aplicação, há dummies para 18
grupos de idades, 7 períodos e 24 coortes;
no modelo com três fatores, I

18
, P

7
, C

23
 e C

24

foram restritos a zero. No contexto do
modelo log-linear, esta saída de identifi-
cação dos parâmetros permite estimar
efeitos de idade, período e coorte.

Modelos com dois fatores também são
aplicados e seus ajustes são comparados:
idade e período, idade e coorte, período e
coorte. Como dito anteriormente, isto
equivale a restringir os efeitos de um fator a
serem nulos, ou todos os parâmetros deste
fator em 1. Por exemplo, no modelo que
exclui coorte, os efeitos de coorte estão im-
plicitamente presentes, mas são iguais a 1;
no modelo completo, os efeitos de coorte
estão explicitamente presentes e podem
variar. Neste sentido, os modelos de dois
fatores são casos especiais do modelo de
três fatores. Hierarquicamente, todos os
modelos de dois fatores estão no mesmo
nível e são inferiores aos de três fatores. É
contrastada com estes modelos com dois e
três fatores uma série de modelos que
relacionam as taxas aos parâmetros que
denotam os principais efeitos de idade,
período e coorte. Cada modelo a ser
considerado é um caso especial do modelo
completo. O modelo de idade expressa a
taxa somente em termos dos efeitos
principais de idade, fixando os parâmetros
de período e coorte em 1. O mesmo ocorre
com os modelos de período e de coorte.

Outra maneira de evitar a multicolinea-
ridade, já discutida anteriormente, é tratar a

Os parâmetros no lado direito desta
equação representam os principais efeitos
das três variáveis independentes, idade,
período e coorte, sobre a variável depen-
dente, taxa de participação na força de
trabalho. Os parâmetros de idade denotam
os efeitos das categorias etárias sobre a
taxa, e os outros parâmetros são inter-
pretados da mesma forma. Os efeitos de
idade indicam o caráter de evolução etária
da participação na força de trabalho, ou
efeitos de ciclo de vida; os efeitos de
período se referem aos choques transitórios
no mercado de trabalho e a outras
influências específicas por período; os
efeitos de coorte se referem às tendências
das coortes a participar. O método de
máxima verossimilhança é usado para
estimar os parâmetros dos modelos de
regressão de Poisson, gerando estatísticas

de razão de verossimilhança, , dos
modelos e identificando as estimativas dos
parâmetros. Como já mencionado, há um
problema de identificação que deve ser
encarado para se obter estimativas de
parâmetros não enviesadas.

Este modelo IPC com três fatores está
sujeito a restrições de identificação
discutidas anteriormente14. Para satisfazer
as restrições da regressão com variáveis
dummy de idade, período e coorte, restringi-
las implica o estabelecimento de um
coeficiente igual a zero em duas variáveis
e dois coeficientes iguais a zero na outra
variável. A solução clássica para iden-
tificação dos parâmetros é restringir como

14 Estimativas de modelos lineares por mínimos quadrados com a transformação logital da variável dependente, para solucionar
o problema de identificação, foram feitas por Halli e Rao (1992).
15 Mason et al. (1973) e Glenn (1976), entre outros, ressaltam o conhecimento da situação substantiva e seu uso na escolha das
restrições, já que a exigência de que dois efeitos sejam iguais tem repercussões em todas as estimativas, e diferentes parametrizações
são derivadas dependendo de que par de efeitos é fixado como igual.
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idade e a coorte como variáveis cate-
góricas e o período como uma co-variável
contínua representada por medidas diretas,
tais como médias de anos de estudo, de
renda familiar per capita e de salário/hora.
Da mesma forma, é possível tratar a idade
e o período como variáveis categóricas e a
coorte como uma co-variável contínua
representada por medidas diretas, tais
como médias de anos de estudo. Também
é importante incluir medidas de mudanças
de longo prazo além dos indicadores de
ciclo econômico, usualmente incluindo
variáveis de tendência temporal, t e t2, nas
regressões, partindo da premissa de que
as forças operam contínua e suavemente
de forma linear ou curvilinear ao longo do
tempo.

Dados e variáveis

As tabelas para mulheres e homens
separadamente foram organizadas de modo
que as três variáveis ficassem explícitas
(Tabelas 1 e 2). Estas são a variável de linha
(I) com categorias i = 18, ..., 1, correspon-
dentes às idades 15-68 em grupos trianuais;
a variável de coluna de período (P) com
classes j = 7, ..., 1, correspondentes aos
anos 1981-1999; e a variável dependente
da participação na força de trabalho, cujas
taxas foram construídas a partir da
classificação de 0 e 1, correspondentes à
inatividade e à atividade. As duas categorias
de uma variável dependente são definidas
pela contagem do número de pessoas ativas
e pela contagem do número de pessoas
inativas. A passagem destes dados para
taxas é feita pela divisão da contagem de
ativos por um denominador que é a soma
da contagem de ativos e de inativos
correspondente. Tal soma configura o
chamado offset, mencionado anteriormente.

Implícita na tabela 18 X 5 está a variável
de coorte (C), marcando a categoria de
coorte cronológica na qual um dado
indivíduo se localiza16. Se a idade i e o
período j são conhecidos, então a categoria

k de coorte também é conhecida e aqui é
dada por k = i – j + 7. Uma relação linear
exata existe entre I, P e C , da forma C = I –
P + 7. A variável C está implícita nestas
tabelas, mas os dados podem ser
reorganizados para torná-la explícita e
tornar implícita uma das outras variáveis de
tempo ou idade. Há k = 1, ..., 24 categorias
de coorte incluídas no estudo por pelo
menos um período, correspondentes ao
número de diagonais na tabela com 18
categorias de idade e 7 períodos. O grupo
de pessoas mais recentemente entrando na
força de trabalho denota a coorte 1 e assim
sucessivamente. Dado que a aplicação do
método IPC requer intervalos etários iguais,
o Quadro 1 apresenta a configuração do
esquema IPC (como em Halli e Rao, 1992).

Tais dados apresentam limitações,
conforme afirma Pullum (1978). Analitica-
mente, a identificação de coorte tem a
mesma importância que identificações de
idade e período. Entretanto, as diagonais
de uma tabela não chamam a atenção da
mesma forma que as linhas e colunas. Não
é convencional mostrar taxas para
diagonais, e apesar de as linhas terem o
mesmo tamanho, assim como as colunas,
as diagonais variam de tamanho. Uma
coorte pode, no máximo, ser observada por
18 anos, como as coortes 7 a 18; algumas
coortes são observadas por poucos anos,
tal que pouco se espera conhecer sobre
suas experiências particulares. O cruza-
mento de idade X período foi escolhido
sobretudo por conveniência; as linhas e
colunas deste cruzamento demonstram um
grau muito elevado de regularidade e é
possível explorar esta regularidade de
estrutura por idade e período para
apreender algo sobre a natureza da
atividade de coorte. As variáveis que
representam as medidas diretas de período
e coorte foram calculadas por médias, nos
casos de anos de estudo (para coorte, foi
feita uma projeção para as que não tinham
ainda completado 25 anos de idade), de
renda familiar per capita e de salário/hora.

16 As pessoas em um grupo de idade x em um ano t podem ter nascido no ano  t – x, ou t – x – 1, ou  t – x – 2; assim, três anos de
nascimento estão associados a cada coorte.
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Resultados

A exploração preliminar dos dados
indicou uma regularidade do padrão etário
para coortes ao longo do tempo entre os
homens e uma mudança entre as mulheres.
Estas constatações não respondem à
questão de quais efeitos – de período ou de
coorte – predominam na determinação das
mudanças na participação na força de
trabalho, sobretudo entre as mulheres.
Outra questão a ser respondida é se o nível
educacional é determinante da partici-
pação, como indicado pelos efeitos de
coorte ou de período. A discussão sobre os
fatores que potencialmente determinam os
efeitos de coorte e de período é um ponto
fundamental desta análise. A hipótese
mais forte é que a experiência educacional
diferenciada das coortes seria um de-
terminante importante da variação da
participação na força de trabalho, prin-
cipalmente entre as mulheres. Este efeito
de educação de coorte seria mais forte do
que a medida de educação de período, o
que leva à hipótese de que a evolução dos
níveis de escolaridade ao longo do tempo
determina, de alguma forma, os efeitos de
período, assim como teriam alguma
influência as tendências de variação da
renda per capita e do salário/hora. Os efeitos

QUADRO 1
Configuração do Esquema IPC

destes últimos indicadores de período
seriam também mais fortes do que o efeito
de educação de período.

Uma direção de interpretação dos
modelos estimados é a qualidade do ajuste,
ou seja, a extensão em que as expectativas
modeladas concordam com as observa-
ções. Esta avaliação do ajuste é feita por
meio da comparação entre os valores
preditos e observados em cada célula da
tabela de contingência, ou por meio de uma
medida global de adequação do modelo.
Mudanças nas estatísticas de qualidade do
ajuste são usadas para avaliar a contri-
buição de subconjuntos de variáveis
explicativas para um modelo. Uma
estratégia para seleção das variáveis é
ajustar uma seqüência de modelos,
começando com um modelo simples, no
caso o nulo, com somente um termo de
intercepto, e depois incluir uma variável
explicativa adicional em cada modelo
sucessivamente.

Uma medida de qualidade de ajuste é
G2, a estatística  da razão de verossi-
milhança ou desvio em relação ao modelo
saturado (deviance). Esta estatística de
teste compara o modelo restrito vs. o

irrestrito e tem distribuição assintótica  sob
o pressuposto de que o modelo restrito é
verdadeiro, sendo que para o modelo
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saturado G2 = 0. Os graus de liberdade são
a diferença entre o número de células
iniciais e o número de parâmetros ajustados
(Powers e Xie, 2000). Tomando como
modelo de referência o modelo nulo, a
significância de cada modelo estimado é
medida pela diferença entre os desvios ou
log-verossimilhanças ajustados entre os
modelos sucessivos e o nulo, dG2, a qual
permite mensurar a importância da variável
explicativa adicional. R2 é a razão entre esta
diferença e o valor de G2 do modelo nulo,
indicando em que medida o modelo se
aproxima mais do modelo saturado, o que
representa a melhoria da qualidade do
ajuste em relação ao modelo nulo. Ou seja,
a inspeção dos valores de R2 indica os
melhores modelos.

Neste ponto, vale mencionar que, nos
modelos estimados, foram inicialmente
detectados problemas de sobredispersão.
Para a distribuição de Poisson, a média e a
variância são iguais, o que implica que G2

dividida pelos graus de liberdade deve ser
aproximadamente 1. Os valores encon-
trados foram maiores que 1, indicando
sobredispersão, ou seja, a variância
verdadeira é maior que a média, o que
sugeriria um ajuste inadequado do modelo
de Poisson. Foi necessário, então, estimar
modelos de regressão binomial negativa
para testar a razão de verossimilhança
baseado nas distribuições Poisson e
binomial negativa17. Este procedimento
permite testar a igualdade da média e da
variância imposta pela distribuição de
Poisson vs. a alternativa de que a variância
é maior que a média. Os valores da log-
verossimilhança destes modelos binomiais
negativos foram então comparados aos
valores dos modelos Poisson, mediante o
teste da razão de verossimilhança, para

verificar a significância da sobredispersão.
Em todos os casos, não se rejeitou a
hipótese nula de que o parâmetro de
dispersão fosse igual a 0, ou seja, sempre
se chegou à conclusão de que a média e a
variância seriam iguais. Assim, o pressu-
posto da distribuição de Poisson não teve
de ser abandonado, mas somente corrigido,
fixando-se o valor da razão entre G2 e os
graus de liberdade em 1.

Dado que o tamanho das amostras
difere de amostra para amostra, e dado que
a variação total não explicada nos dados
(dada por G2) também é diferente de
amostra para amostra, esta estatística,
sozinha, é difícil de interpretar. Há na
literatura (Powers e Xie, 2000) uma crítica à
estatística G2 como procedimento para
rejeitar um modelo em favor de outro em
grandes amostras. Quando o tamanho da
amostra é grande, é mais fácil aceitar
modelos mais complexos porque G2 é
planejado para detectar qualquer desvio
entre um modelo e os dados observados;
neste sentido, adicionar mais termos a um
modelo sempre melhoraria o ajuste. Uma
solução é usar a estatística Critério de
Informação Bayesiano (BIC) para buscar
modelos mais parcimoniosos que forneçam
ajuste adequado aos dados, o que é um
dos principais objetivos de nossa análise.
O BIC fornece uma aproximação à razão
de verossimilhança entre um modelo (M

0
)

e outro (M
1
), a partir da idéia de comparar a

plausibilidade relativa dos dois modelos e
não achar o desvio absoluto dos dados
observados em relação a um modelo
específico. Sua fórmula é: BIC = G2 – graus
de liberdade . log n. Esta expressão mostra
que o BIC utiliza os graus de liberdade e o
tamanho da amostra (n) para avaliar a
qualidade do ajuste. Um BIC negativo

17 Para a distribuição binomial negativa, a variância = média + k. média2 (k >= 0; a distribuição binomial negativa se reduz à Poisson
quando k = 0). A hipótese nula é: H

0
: k = 0 e a hipótese alternativa é: Ha : k > 0. Ajustar uma regressão binomial negativa

é similar ao ajuste da regressão de Poisson. Assume-se que o modelo é o mesmo, ou seja, que o log da média, µ, é
uma função linear de variáveis independentes, log(µ) = α + b1X1+ b2X2+ ... + bmXm, que implica que µ é uma função
exponencial de variáveis independentes µ = e (α+ b1X1 + b2X2 + ... + bmXm). Ao invés de assumir que a distribuição é Poisson,
assume-se uma distribuição binomial negativa da variável dependente. Isto significa relaxar o pressuposto de igualdade
entre a média e a variância, dado que a variância da binomial negativa é igual a µ + k µ2, onde k >= 0 é o parâmetro de
dispersão. O método de máxima verossimilhança é usado para estimar k e os parâmetros do modelo de regressão para
log(µ).
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TABELA 3
Ajuste dos modelos – mulheres, Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
Nota: G2 = desvio; g.l. = graus de liberdade; dG2=diferença entre os desvios (modelo – modelo nulo); dg.l. = diferença entre os
graus de liberdade; R2= dG2/G2 modelo nulo; BIC = G2 – g.l. log n; ∆ = índice de dissimilaridade.
Nota: I = idade; P = período; C = coorte; M.Ed.C = média de educação da coorte; M.Ed.P = média de educação do período;
M.R.Pc.P = média de renda per capita do período; M.Sal/H.P = média de salário/hora do período; TendRpc = medida de tendência
da renda per capita; Ciclo Rpc = medida de ciclo da renda per capita; Tend.S/h. = medida de tendência do salário/hora; Ciclo S/
h. = medida de ciclo do salário/hora; t e t2 = medidas de tendência temporal.

significa que o modelo M
0
 é mais provável

que M
1
, tal que deva ser escolhido.

Comparando múltiplos modelos, um valor
mais baixo de BIC significa um modelo com
melhor ajuste.

Uma medida alternativa da adequação
dos modelos é fornecida pela estatística de
razão de verossimilhança, G2, dividida por
seus graus de liberdade, que permite
verificar a progressão desta quantidade,
dos modelos mais simples para os mais
complexos, para cada grupo. Se um
aumento no grau de ajuste do modelo com
três fatores é insignificante, este é
descartado em favor do modelo mais
simples com dois fatores. A medida em que
o modelo com três fatores representa uma
melhoria em relação aos modelos com dois
fatores determina a relativa importância das
distâncias. Outra medida da qualidade do
modelo que não é afetada pelo tamanho da
amostra é ∆, o índice de dissimilaridade:

onde n é o tamanho da amostra total. Este
índice informa a proporção de casos que
necessitariam mudar na tabela observada (ou
esperada) para alcançar correspondência
exata com a tabela esperada (ou observada).
Para procedermos à escolha do modelo com
melhor ajuste, os dados apresentados nas
Tabelas 3 e 4 representam as tentativas de
ajuste dos modelos para as taxas de
participação na força de trabalho das mulheres
e dos homens, respectivamente.

As informações da Tabela 3 indicam que
a dimensão de idade (modelo 1) apresenta
o maior poder preditivo da participação
feminina: 83%. O modelo 3, somente com a
dimensão de coorte, apresenta o segundo
maior poder preditivo (58%), ao passo que
a dimensão temporal do modelo de período
(modelo 2) explica um componente mais
baixo das taxas femininas. Os modelos 4 e
5, com dois fatores, de idade e período e de
idade e coorte, explicam uma grande
proporção da dispersão da tabela de
contingência (cerca de 99%). Quando o
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TABELA 4
Ajuste dos modelos – homens, Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria, a partir dos microdados das PNADs 1961-1999.
Nota: G2= desvio; g.l. = graus de liberdade; dG2=diferença entre os desvios (modelo – modelo nulo); dg.l. = diferença entre os
graus de liberdade; R2= dG2/G2 modelo nulo; BIC = G2 – g.l.. log n; ∆ = índice de dissimilaridade.
Nota: I = idade; P = período; C = coorte; M.Ed.C = média de educação da coorte; M.Ed.P = média de educação do período;
M.R.Pc.P = média de renda per capita do período; M.Sal/H.P = média de salário/hora do período; TendRpc = medida de tendência
da renda per capita; Ciclo Rpc = medida de ciclo da renda per capita; Tend.S/h. = medida de tendência do salário/hora; Ciclo S/
h. = medida de ciclo do salário/hora; t e t2 = medidas de tendência temporal.

efeito de idade é eliminado, o montante da
variação das taxas de participação na força
de trabalho explicada para as mulheres é
somente de 70%. O modelo 7, de indepen-
dência condicional ou de efeitos principais,
explica 99,6% da dispersão observada na
tabela de contingência, sendo o mais forte
preditor dentre todos os modelos.

Entre os homens (Tabela 4), o modelo
de idade explica aproximadamente 98,5% da
variância total; a alta porcentagem da va-
riância explicada pelo modelo reflete princi-
palmente os contrastes na participação ao
longo das idades, um padrão cujos contornos
gerais mudaram pouco para os homens, mas
mudaram muito para as mulheres. O modelo
de período praticamente não explica nada
na variação masculina (0,62%). O modelo de
coorte explica cerca de 52%. Assim como en-
tre as mulheres, entre os homens os modelos
4 e 5, com dois fatores, de idade e período e
de idade e coorte, explicam cerca de 99% da
dispersão da tabela de contingência. Eliminar
o efeito de idade implica um montante da

variação explicada para os homens de
apenas 52% (modelo 6). O modelo de três
fatores também é o mais forte preditor entre
os homens.

Na explicação da variação das taxas de
participação feminina na força de trabalho,
além do modelo que inclui a média de edu-
cação de coorte (modelo 9), os modelos que
incluem as médias de período, juntamente
com os efeitos de idade e de coorte e a
tendência temporal, fornecem ótimos ajustes
(modelos 12, 14 e 16). No caso das mulheres,
portanto, a educação parece se ajustar bem
tanto para as coortes quanto para os
períodos, mas o melhor ajuste para coortes
é bem mais claro (modelo 9), segundo todas
as medidas expostas na Tabela 3. Estes
resultados viriam no sentido de confirmar as
hipóteses de que a evolução dos níveis de
escolaridade ao longo do tempo determina,
de forma importante, os efeitos de período
entre as mulheres, assim como teriam
alguma influência as tendências de variação
da renda per capita e do salário/hora.
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Entre os homens (ver Tabela 4), se-
guindo este critério da medida BIC, outro
modelo com bom ajuste é o modelo de dois
fatores, com idade e período, o que con-
firmaria a menor importância do efeito de
coorte entre eles. Além deste, outros
modelos importantes na explicação da
variação das taxas de participação mas-
culinas são os modelos que incluem as
médias de período (educação, renda per
capita e salário/hora) e as variáveis de
coorte juntamente com as variáveis de
tendência temporal, que partem do pres-
suposto de que as forças operam contínua
e suavemente ao longo do tempo. Vale
ressaltar, contudo, que o modelo que inclui
somente a média de educação da coorte e
as tendências temporais, e não inclui as
médias de período, fornece um ajuste ainda
melhor. E o modelo 9, com a média de
educação de coorte, o período e a idade,
também fornece um ótimo ajuste, bastante
superior ao ajuste dos modelos que incluem
a média de educação de período (modelos
11 e 12).

Quando o efeito de idade é controlado,
período e coorte contribuem de forma dis-
tinta para homens e mulheres (Tabela 5).
Particionando a variação explicada, entre
as mulheres, período, coorte, e período e
coorte juntos explicam 92% ou mais quando
a idade é controlada. Entre os homens, o
período explica somente 34%, a coorte
somente 53% e período e coorte juntos
explicam 70%. Estes resultados refletem a
maior importância dos efeitos de coorte e
de período sobre a variação da participação
feminina na força de trabalho. Como
mencionado acima, a variação da
participação masculina na força de trabalho
explicada pelo efeito de idade reflete os
contrastes ao longo do ciclo de vida dos
homens, um padrão cujos contornos gerais
mudaram pouco. Por outro lado, entre as
mulheres este perfil etário mudou bastante
ao longo do tempo. Os Gráficos 9, 10 e 11
permitem visualizar a importância destes
efeitos18 para homens e mulheres, utilizando
o conjunto de coeficientes dos modelos.

As curvas mostradas no Gráfico 9
indicam a média do padrão etário de
atividade para as sucessivas coortes de
homens e mulheres ao longo do tempo,
estimadas a partir dos modelos. Em ambos
os grupos, as taxas são baixas à entrada
na força de trabalho, ascendem até um nível
onde ficam estáveis, e depois decrescem.
O declínio a partir dos 40 anos para as
mulheres é bastante acentuado; entre os
homens, somente é visualizado a partir dos
50 anos, e de forma suave. Este perfil mais
inclinado das mulheres indica a maior saída
feminina da atividade econômica ao longo
da sua trajetória longitudinal de vida.

O Gráfico 10 mostra os efeitos de período,
os quais representam a evolução média da
participação ao longo do tempo. É bastante
claro que estes efeitos são mais marcantes
entre as mulheres, de forma ascendente,
refletindo a tendência conhecida de elevação
das taxas femininas de participação na força
de trabalho ao longo do tempo. Entre os
homens, os efeitos de período são estáveis,
sendo possível visualizar uma ligeira
influência positiva entre 1984 e 1990, e a partir
daí uma pequena tendência negativa.

O diferencial de gênero dos efeitos de
coorte é o mais marcante, como mostra o
Gráfico 11. Os dados apresentados neste
gráfico mostram o impacto das várias
coortes identificadas pelos anos em que
tinham entre 15 e 17 anos. O gráfico mostra
que as coortes femininas apresentam níveis
crescentes de participação na força de
trabalho, ritmo que se acelera e se mantém
elevado até meados da década de 90,
quando começa a arrefecer. Este arrefeci-
mento se deve ao fato de que nestes últimos
anos da década de 90 ainda não se
completou o ciclo de vida ativa destas
coortes; ao contrário, este somente se
iniciou em idades até 24 anos, quando o
aumento do nível de escolaridade significa
uma maior freqüência à escola e conco-
mitante diminuição da participação na força
de trabalho, o que é positivo. Entre os
homens, os efeitos de coorte sobre a par-
ticipação são sempre mais suaves.

18Estes efeitos podem ser pensados como taxas médias de participação por idade (médias dos perfis etários de participação de
coortes sucessivas ao longo do tempo), período ou coorte.
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TABELA 5
Proporção da variação residual (controlando por idade) explicada pelos efeitos

de período e coorte

GRÁFICO 9
Coeficientes da variável de idade – Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria, a partir das Tabelas 3 e 4.
I = idade, P= período, C = coorte.

Fonte: Elaboração própria a partir dos coeficientes das regressões.

GRÁFICO 10
Coeficientes da variável de período – Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria a partir dos coeficientes das regressões.
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A partir de todas as considerações sobre
a qualidade de ajuste dos modelos,
poderíamos concluir que o modelo completo,
de três fatores, é o mais aceitável tanto para
homens quanto para mulheres. No entanto,
outro objetivo da nossa análise é encontrar
medidas diretas que sejam bons indicadores
dos efeitos de período e coorte, buscando
modelos mais parcimoniosos e passíveis de
diálogo mais amplo com outros campos de
análise. O nível educacional parece ser
determinante da participação, principal-
mente como indicado pelos efeitos de coorte.
Enfatizando a medida de ajuste (BIC) que
leva em consideração o tamanho da amostra
e os graus de liberdade, o que reforça a busca
pela parcimônia, o modelo que inclui a
média de educação da coorte, além dos
efeitos de idade e de período, apresenta
excelente ajuste, tanto para os homens
quanto para as mulheres. Isto sugere a
confirmação da hipótese de que a
experiência educacional diferenciada das
coortes é um determinante importante da
variação da participação na força de
trabalho, principalmente entre as mulheres.

Conclusões

O propósito deste artigo foi mostrar uma
possível utilização dos modelos IPC na

descrição de eventos demográficos
complexos e sua aplicação na análise da
variabilidade das taxas de participação
masculina e feminina no mercado de
trabalho brasileiro, sugerindo caminhos
metodológicos em situações nas quais se
dispõe de dados longitudinais. O principal
resultado desta aplicação metodológica foi
a constatação da importância de levar em
conta a escolaridade das coortes e as
diferenças de escolaridade entre coortes
na explicação das mudanças nas taxas de
participação.

As mudanças nas taxas de atividade
feminina ao longo das últimas décadas são
marcantes. Fica claro, a partir da análise
exploratória dos dados, que as coortes e
os períodos têm um impacto muito mais
significativo sobre a participação na força
de trabalho das mulheres no Brasil nos anos
80 e 90 do que sobre a participação dos
homens. Esta constatação foi confirmada e
elaborada pela aplicação dos modelos IPC.
De fato, ao longo do período estudado, a
taxa de participação feminina na força de
trabalho elevou-se substancialmente no
país, para todas as idades (exceto o grupo
etário mais jovem), e tende a continuar em
expansão. O quadro não é o mesmo para
os homens, que mostram maior consistên-
cia na participação na força de trabalho,

GRÁFICO 11
Coeficientes da variável de coorte – Brasil urbano

Fonte: Elaboração própria a partir dos coeficientes das regressões.
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entrando e saindo do mercado de trabalho
em um padrão estável ao longo do tempo,
mais próximo de um steady state. Isto se
reflete na prevalência dos efeitos de idade
entre os homens; num steady state perfeito,
só o efeito da idade existiria. Entre as
mulheres, os efeitos de idade também são
os mais importantes, mas os efeitos de
período e de coorte mostram-se extrema-
mente relevantes. A diferenciação das
coortes femininas quanto à participação na
força de trabalho não pode ser atribuída à
variação temporal ou etária. Os diferentes
resultados do modelo para homens e
mulheres ilustram, de forma clara, as
diferenças de comportamentos no mercado
de trabalho, apontando para a importância
da variável de coorte no caso feminino.

Buscando a parcimônia dos modelos
através da utilização de medidas diretas que
sejam bons indicadores dos efeitos de
período e coorte, podemos concluir que o
nível educacional parece ser o melhor
indicador, para ambos os sexos. A hipótese
de que a experiência educacional diferen-
ciada das coortes é um determinante
importante da variação da participação na
força de trabalho, sobretudo entre as
mulheres, foi confirmada. Os ajustamentos
dos modelos são bons com um número

relativamente pequeno de variáveis
explicativas. Especificamente para o caso
das mulheres, a escolha do modelo
parcimonioso que inclui a média de
escolaridade das coortes foi feita levando
em conta as medidas de ajuste dos
modelos. Os resultados parecem também
confirmar a hipótese de que a evolução dos
níveis de escolaridade ao longo do tempo
determina de forma importante os efeitos
de período entre as mulheres, assim como
têm influência as tendências de variação
da renda per capita e do salário/hora.

A exploração destes modelos amplia a
possibilidade de diálogo com outros
campos de análise, facilitando a replicação
da metodologia, inclusive o desenho de
cenários alternativos de projeções. Para se
especular sobre o comportamento futuro
dos efeitos de coorte é necessário entender
melhor que fatores o determinam. Por
exemplo, sendo a variável de escolaridade
claramente um dos determinantes pessoais
mais importantes para a projeção da PEA e
tendendo a variar entre as coortes, o
desenho de cenários alternativos de oferta
de trabalho masculina e feminina pode ser
enriquecido pela indicação de que as
médias de anos de estudo são um bom
marcador das coortes.
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Abstract

Age-period-cohort models applied to the participation of the labor force: searching for a
parsimonious version

This paper applies age, period and cohort (APC) models to the analysis of trends of the
participation in the Brazilian urban labor force over the last two decades, using data from the
PNAD demographic surveys. Rate models based on count models were estimated by Poisson
regressions, where the logarithm of the economically active population is the dependent variable,
controlled by the logarithm of the population at working ages, as a function of the independent
variables of age, period and cohort. Over the period, the percentage of women on the labor
market in Brazil increased substantially for all ages. Men, on the other hand, showed a stable
pattern of entering and leaving the labor market, maintaining a nearly steady state. This means
a prevalence of age effects among men. Among women, age effects are also the most important,
but period and cohort effects are also extremely relevant. This differentiation of female cohorts
regarding participation in the labor force is not attributable to temporal or age variations.
Seeking parsimony of models using direct measures of period and cohort effects, educational
level is the best indicator for both men and women. The differentiated educational experience
of the cohorts is an important determinant of the variation in participation in the labor force,
especially among women.

Key words: Participation in the labor force. Age-period-cohort models.

Recebido para publicação em 2/9/2003.
Aceito para publicação em 1/2/2004.




